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IV ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS II

Apresentação

O IV Encontro Virtual da CONPEDI, que ocorreu nos dias 09, 10, 11, 12, e 13 de novembro
de 2021, contemplou temáticas sobre “CONSTITUCIONALISMO, DESENVOLVIMENTO,
SUSTENTABILIDADE E SMART CITIES” chamando à reflexão acerca da tecnologia,
desenvolvimento e sustentabilidade sob a égide da constitucionalidade. 

O Grupo de Trabalho sobre DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS II, foi composto
por apresentações de pesquisadores com os enfoques estreitados sob a proposta da temática
central do grupo de pesquisa e debates, apresentando estes os resultados de suas pesquisas e
respectivas conclusões. Integram assim a publicação das pesquisas desenvolvidas em diversos
Programas de Iniciação cientifica, Grupos de Estudos e Pós-graduação em Direto do Brasil,
elaboradas por pesquisadores tão plurais quanto os temas abordados, de relevância atual e
discutidos com frequência na sociedade que demandam de atenção prioritário do Direito.  

Integram os trabalhos desta obra: 

ENTRE PEDRAS E ESPINHOS: A ARQUITETURA HOSTIL CONTRA A POPULAÇÃO
EM SITUAÇÃO DE RUA NO BRASIL de autoria de Reinaldo Caixeta Machado.

EXPLORAÇÃO INFANTOJUVENIL NA AMAZÔNIA, de autoria de Anna Victoria
Marques De Sousa.

HONNETH: UMA INTERPRETAÇÃO FEMINISTA DA TEORIA DO
RECONHECIMENTO, de autoria de Bruna Christine de Souza Ribeiro, e Gabriella Fonseca
Saraiva.

INTERSECÇÃO ENTRE PRÁTICAS CULTURAIS E A UNIVERSALIDADE E



INVIOLABILIDADE DOS DIREITOS HUMANOS: UM RECORTE DO INFANTICÍDIO
INDÍGENA, de autoria de Carla Noura Teixeira, e Emanuelly Kemelly Castelo Cunha 

JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO CORPORATIVA: UM CAMINHO PARA A PARTICIPAÇÃO
DA INICIATIVA PRIVADA DA JUSTIÇA TRANSICIONAL, de autoria de Camila
Aparecida de Assis Paula.

MORTE DE JOVENS NEGROS E SEGURANÇA PÚBLICA: UM RETRATO DA
NECROPOLÍTICA, de autoria de Vladimir Brega Filho, Deborah Francisco Ribeiro, e Luis
Fernando Garcia Souza 

O DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO NO MERCOSUL SOB A PERSPECTIVA
DO DIREITO COMPARADO, de autoria de Flávio Marcelo Rodrigues, e Bruno Matheus
Pereira da Silva 

O ESTADO COMO VIOLADOR DE DIREITOS: VULNERABILIDADE DOS
PORTADORES DA DOENÇA FALCIFORME NO DIREITO À SÁUDE, de autoria de
Edith Maria Barbosa Ramos, e Paulo Henrique De Freitas Dutra Junior 

OS ASSENTAMENTOS DE ISRAEL NA PALESTINA: ANTAGONISTA DO OBJETIVO
11 DA AGENDA 2030, de autoria de Gabriela Soldano Garcez, e Lauriê Caroline Tenheri 

OS DIREITOS HUMANOS COMO ENVOLTÓRIO DA SALVAGUARDA AMBIENTAL
E PROPULSOR DA SUSTENTABILIDADE de autoria de Camila Gomes De Queiroz 

POLÍTICA HIGIENISTA E A OMISSÃO ESTATAL QUANTO À PRESTAÇÃO DE



ASSISTÊNCIA À POPULAÇÃO DE RUA, de autoria de Nelson Flavio Brito Bandeira, e
Júlio Cesar de Camargos Filho 

VIOLAÇÕES DOS DIREITOS HUMANOS NO PERÍODO DITATORIAL NO BRASIL
SEGUNDO A COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE, de autoria de Raphael Rego
Borges Ribeiro, Maria Clara Sobral Pinto Alkmim, e Ingrid Sara de Almeida Melo

Destacamos a valorosa contribuição de todos os pesquisadores do grupo que apresentaram
pesquisas instigantes, plurais, interseccionais e sensíveis aos sujeitos e ao contexto atual.
Desejamos aos leitores uma proveitosa leitura.

Florianópolis, 18 de novembro de 2021.  

Coordenadores:

Paulo Joviniano Alvares dos Prazeres

Deilton Ribeiro Brasil

Cleide Calgaro
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HONNETH: UMA INTERPRETAÇÃO FEMINISTA DA TEORIA DO
RECONHECIMENTO

Alan Ricardo Pereira1

Bruna Christine de Souza Ribeiro
Gabriella Fonseca Saraiva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO:

A Constituição Brasileira de 1988, na forma do artigo 1º, inciso III, estabelece como princípio
fundamental (para a implementação do “Estado Democrático de Direito”) “a dignidade da
pessoa humana”. Referida dignidade é considerada fruto de reconhecimento, porquanto todo
ser humano é dotado de personalidade, o que possibilita sua individualização e sua
transformação em um ser único, dada a natureza impar que lhe é ínsita – além de
proporcionar-lhe direitos e obrigações para que o seu ser não seja instrumentalizado.

Para Axel Honneth (2003), no reconhecimento de relações intersubjetivas entre os indivíduos
–que após terem frustradas as expectativas, sejam elas no campo do amor, do direito ou da
solidariedade – ocorre um processo de desrespeito que faz surgir uma força motivacional que
impele o indivíduo frustrado a ver sua autonomia reconhecida.

Nesta perspectiva, observa-se que as teorias feministas buscam a igualdade de direitos e
oportunidades, porém é possível observar que dentro das várias vertentes do feminismo,
existe a necessidade de reconhecimento de outras minorias que muitas vezes não encontram
amparo no feminismo como um todo. Por esta razão, e outras mais, elas necessitam de um
movimento próprio para o reconhecimento de seus direitos e necessidades na sociedade atual.
Desta forma, discute-se a possibilidade de haver um processo dentro do próprio feminismo
durante a luta pela efetivação de direitos e garantias básicas ao ser humano.

PROBLEMA DE PESQUISA:

A pergunta norteadora do presente estudo é: Como se dá o processo de exclusão das mulheres
pretas e da comunidade LGBT dentro do movimento feminista na busca pelo
reconhecimento?

OBJETIVOS: Como objetivo geral da pesquisa, busca-se compreender como ocorre o
reconhecimento do feminismo à luz da teoria de Honneth. Já os objetivos específicos se
dispõem assim: a) analisar o objetivo dos movimentos feministas, principalmente no que
tange à violência de gênero, b) estudar como se dá o processo de reconhecimento nos moldes
do pensamento de Axel Honneth, e c) verificar como o processo de reconhecimento se
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coaduna com os direitos e garantias fundamentais dispostos na Constituição de 1988.

MÉTODO E METODOLOGIA:Do ponto de vista metodológico, a contribuição se tornou
possível a partir do desenvolvimento de uma pesquisa com finalidade descritiva, usando-se
para tanto da metodologia hipotético-dedutiva. No caso deste estudo, o fenômeno a ser
descrito é o da possibilidade de interpretação da teoria do reconhecimento de Axel Honneth
para compreender o processo emancipatório do movimento feminista, enfatizando a hipótese
de exclusão das mulheres pretas neste percurso. Utiliza-se, principalmente, a pesquisa
bibliográfica, constituída por livros, artigos científicos, dissertações e teses de doutoramento
(Banco de Teses e Dissertações); além disso, a pesquisa documental também foi utilizada
através de dados como: reportagens de jornal, relatórios de pesquisa, documentos oficiais etc.
Ademais, a fonte principal de consulta – para lá o livro “Luta por Reconhecimento: A
gramática moral dos conflitos sociais” de A. Honnneth– é a Constituição da República no que
tange aos direitos e garantias fundamentais.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

O movimento feminista, em sua base geral, trabalhou questões relacionadas ao gênero, se
silenciando no que tange a questões raciais sob o argumento de um suposto enfraquecimento
da luta feminista.

Desta forma, tendo em vista o histórico social de opressões ao gênero feminino no decorrer da
história que resultou no movimento feminista, seja de primeira e segunda onda, bem como
observado os ideais destas duas primeiras vertentes, é possível concluir, em um primeiro
momento, que o movimento feminista, tendo como parâmetro as mulheres pretas, não se vê
representado pelo processo emancipatório das primeiras vertentes.

Ademais, a pesquisa ainda se encontra em desenvolvimento. A partir dela será iniciada uma
análise de como o feminismo compreende questões relacionadas a orientação sexual e demais
questões atinentes à comunidade LGBT.

Palavras-chave: reconhecimento, movimentos sociais, feminismo
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